
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 443.326 - SP (2018/0073006-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JESSICA APARECIDA TROIA COSTA 
ADVOGADO : JÉSSICA APARECIDA TROIA COSTA DA LUZ  - SP398491 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROMARIO DANILO ALVES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do paciente foram 
apreendidos mais de 300 gramas de maconha, quantidade que justifica seu 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de junho de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JESSICA APARECIDA TROIA COSTA 
ADVOGADO : JÉSSICA APARECIDA TROIA COSTA DA LUZ  - SP398491 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROMARIO DANILO ALVES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ROMARIO DANILO 
ALVES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, a impetrante sustenta que: a) não foi "demonstrada, de 
forma concreta e fundamentada, a necessidade excepcional da medida na decisão que converteu 
a prisão em flagrante em prisão preventiva, pois a segregação cautelar foi promovida com base 
na suposta gravidade do delito" (e-STJ, fl. 5); b) "trata-se de pequena quantidade de droga 
conhecida como 'maconha' apreendida, que sequer era de sua propriedade, conforme relatado 
pela pessoa do paciente diante das autoridade policiais" (e-STJ, fl. 8); c) "além de não ter sido 
presenciada qualquer situação de mercancia, não foram apreendidos, além do entorpecente, 
quaisquer outros objetos ou apetrechos comumente utilizados no tráfico de drogas" (e-STJ, fl. 8); 
d) "o paciente é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e sempre possuiu trabalhos 
lícitos" (e-STJ, fl. 11); e) "é notória a ausência de requisitos de cautelaridade processual, ou 
mesmo, ordem pública ou econômica, que permitam a aplicação da prisão preventiva no caso em 
análise" (e-STJ, fl. 14).

Pleiteia a revogação da custódia provisória do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento, porém pela 

concessão da ordem, de ofício.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Cuida-se de comunicação da prisão em flagrante de MATIAS DE 
OLIVEIRA BOVOLENTA e ROMARIO DANILO ALVES. 
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DECIDO.
Por primeiro, verifica-se que os próprios indiciados afirmaram que não 
conheciam os policias envolvidos na ocorrência. Assim, observa-se que o 
flagrante se acha formal e materialmente em ordem não comportando 
relaxamento. 
Por outro lado, tem-se que coexistem todos os requisitos e pressupostos da 
prisão preventiva. Com efeito, o fumus comissi delicti decorre dos 
elementos de provas até o momento coligidos que indicam serem os 
indiciados autores dos delitos de tráfico de drogas e associação para o 
tráfico, haja vista o depoimento das testemunhas e o laudo acostados, 
sendo demonstrada a traficância, inclusive pela considerável quantidade 
(mais de 300g) e tipo de entorpecente localizado (maconha embalada em 
grandes porções que seria passíveis de divisão em porções menores), a 
demonstrar evidente periculosidade dos agentes.
[...]
O periculum libertatis exsurge evidente, haja vista a necessidade de garantia 
da ordem pública, vulnerada pela conduta criminosa perpetrada pelos 
indiciados, conduta esta que é a força motriz dos demais delitos atualmente 
praticados entre nós." (e-STJ, fls. 57-58)

Como se vê, quando da prisão em flagrante do paciente foram apreendidos mais 
de 300 (trezentos) gramas de maconha, quantidade que justifica seu encarceramento cautelar 
para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a 
gravidade concreta da conduta em tese praticada pelo recorrente, 
evidenciada pela "quantidade relativamente elevada (aproximadamente 300 
gramas) de maconha".
III - Não possui cabimento o pedido de reconhecimento de eventual 
desproporcionalidade entre a prisão preventiva e a possível condenação, 
pois não cabe a esta Corte Superior, em exercício de futurologia, antecipar 
a provável colocação do recorrente em regime menos gravoso ou 
substituição da sua pena por restritiva de direitos, pela impreterível 
necessidade de revolvimento do material fático-probatório dos autos, 
inviável nesta via estreita.
IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 
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hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma 
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 76.483/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 11/11/2016).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do paciente. Sobre o 
tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, 
DJe 9/6/2017.

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Corte, "o habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma avaliação 
do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária" (RHC 87.004/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
11/10/2017; RHC 85.325/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017; HC 411.362/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 17/10/2017).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0073006-1 HC 443.326 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000529320188260574  20520747020188260000  42420178  529320188260574

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JESSICA APARECIDA TROIA COSTA 
ADVOGADO : JÉSSICA APARECIDA TROIA COSTA DA LUZ  - SP398491 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROMARIO DANILO ALVES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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